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APRESENTAÇÃO

A obra Diálogo Conceitual e Metodológico das Ciências Sociais Aplicadas 
com outras Áreas do Conhecimento  nos convida a refletir sobre um conjunto de 
fenômenos contemporâneos em diálogo com múltiplos saberes e perspectivas, 
razão pela qual os capítulos que seguem estão organizados por afinidade temática 
e/ou metodológica.

Do uso de softwares para inclusão, passando pelo design de cidades e 
ambientes, o que se destaca nos dois volumes aqui apresentados são as imbricações 
entre áreas de conhecimento com vistas a tornar a vida viável. 

Diversos em suas metodologias e métricas áreas como economia, administração, 
arquitetura, geografia, biblioteconomia, entre outras, confluem na preocupação com 
necessidade de compreender o mundo, superar seus desafios e propor caminhos 
que apontem para a o uso sustentável do solo, o direito à cidade, o acesso ao 
conhecimento.  

Boa leitura.

Maria Izabel Machado
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A PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: A GESTÃO EM REDE NA 
PARTICULARIDADE DE JOÃO PESSOA
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RESUMO: Este estudo é fruto da pesquisa 
desenvolvida, entre 2016/2017, realizada através 
dos Registros Mensais de Atendimento (RMA), 
disponíveis no Ministério do Desenvolvimento 
Social e Agrário (MDSA), dos Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS), em 
João Pessoa-PB. O objetivo foi identificar se 
os CRASs estão agindo de acordo com as 
diretrizes do Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS, no que tange a gestão em rede. 
Trata-se de uma de abordagem qualitativa e 
quantitativa, traduzidas em gráficos e tabelas, e 
para análise dos dados utilizou-se a técnica de 
análise de conteúdo. Na particularidade de João 

Pessoa, os desafios para o desenvolvimento 
desejável dos CRASs são muitos, pois, 
grandes são contradições históricas no âmbito 
da Política da Assistência Social, que remetem 
a fragmentação e focalização de ações, 
dificultando o exercício da cidadania entre os 
sujeitos envolvidos nesta política. Neste sentido, 
a articulação em rede torna-se um desafio a ser 
superado cotidianamente.
PALAVRAS-CHAVE: Assistência Social; 
Proteção Básica; Rede.

ABSTRACT: This study is the ontente research 
conducted between 2016/2017, conducted 
through the Monthly Attendance Records (RMA), 
available at the Ministry of Social and Agrarian 
Development (MDSA), the Reference Centers 
for Social Assistance (CRAS), in João Pessoa. 
–PB. The objective was to identify if the CRASs 
are acting in accordance with the guidelines of 
the Unified Social Assistance System – SUAS, 
regarding the network management. This is a 
qualitative and quantitative approach, translated 
into graphs and tables, and for data analysis we 
used the technique of ontente analysis. In the 
particularity of João Pessoa, the challenges for 
the desirable development of CRASs are many, 
because there are great historical contradictions 
within the Social Assistance Policy, which refer 
to the fragmentation and focus of actions, 
making it difficult to exercise citizenship among 
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the subjects involved in this politics. In this sense, networking becomes a challenge to 
be overcome on a daily basis.
KEYWORDS: Social Assistance; Basic Protection; Network. 

1 | 	INTRODUÇÃO

A partir da reestruturação produtiva, a gestão pública e a implementação das 
políticas sociais adquirem um novo modelo, em que se altera a relação Estado-
sociedade, de modo que, uma das questões que passam a ter relevância é a gestão 
social em rede. Isto porque, com o aprofundamento da crise do capital, marcado 
por um complexo conjunto de processos expressos na uniformização das práticas 
comerciais no plano mundial, a desregulamentação dos mercados, a interconexão 
dos sistemas financeiros, a desterritorialização e descentralização da produção, 
dentre outras características, constituíram-se a base de um novo paradigma da 
especialização flexível da produção.

Tal realidade forneceu, conforme Castells (1999), as bases para a expansão 
das redes. O processo de globalização da economia teve como uma de suas 
consequências, a desestruturação do Estado-nação, o qual tem progressivamente 
perdido a capacidade de definir as políticas econômicas e sociais da nação, ficando 
subordinado ao fluxo do capitalismo global. Para aumentar a sua operatividade 
e recuperar sua legitimidade, o Estado desenvolve práticas de cooperação e de 
descentralização político-administrativa em seu território. Nesse cenário, adota como 
estratégias mais efetivas a descentralização e o trabalho em rede. 

Contudo, a estratégia de descentralização utilizada pelo Estado não é de sua 
autoria. Devido aos processos de transformações constantes que vive o mundo 
globalizado, principalmente a partir da década de 1880 - marcada por uma grande 
crise estrutural e o processo associado à emergência do paradigma tecnológico -, 
foram as grandes empresas que começaram a propor mudanças organizacionais, 
de modo que acompanhassem as novas “tendências globais”. Nas palavras de 
Gameiro (2016): “para se manterem competitivas, as empresas tendem a evoluir 
progressivamente para formas de organização mais globais” (2016, p. 07), desse 
modo, as empresas fazem uso dos avanços tecnológicos como forma de mobilização 
para se manterem no poder. 

Castells (2013) aborda o funcionamento em rede como forma de domínio das 
relações e atividades humanas, baseando-se nos interesses e valores em comum. 
O autor nomeia esse mecanismo de metarredes, as quais não se fundem, “[...] em 
vez disso, envolvem-se em estratégias de parceria e competição formando redes ad 
hoc1 em torno de projetos específicos” (2013, p. 16, grifo do autor). As metarredes 

1	  Ad hoc, significa “para esta finalidade”, “para isso” ou “para este efeito”. É uma expressão latina, geral-
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estão presentes em diversas esferas do cotidiano, como por exemplo: na produção 
cultural, na política, na tecnologia, na administração do conhecimento, entre outros. 
Para que o funcionamento em rede alcance os devidos objetivos, é preciso que 
atuem mutuamente, ainda que singularmente, assim, “[...] enquanto as redes de 
comunicação processam a construção de significado em que se baseia o poder, o 
Estado constitui a rede padrão para o funcionamento adequado de todas as outras 
redes de poder” (CASTELLS, 2013, p. 17). Ou seja, é o Estado a parte fundante e 
alicerce para a atuação das demais. 

Concomitantemente a Castells (2013), no que diz respeito a não fundição das 
redes, Cardoso (2005) enfatiza que as grandes redes podem ser divididas em dois 
grupos, de acordo com a sua funcionalidade: as redes do individualismo e as redes 
do comunalismo. Sendo as primeiras, caracterizadas pela atuação em torno de um 
objetivo individual enquanto que as segundas, atuam na construção de valores e 
sentidos comuns a um grupo. 

Loiola e Moura (2000) caracterizam e dividem as redes entre as que são 
unidirecionais e as multidirecionais. As primeiras possuem destino e origem bem 
definidos, como as redes de transporte, água e esgoto, por exemplo. E as segundas, 
possuem interligações necessárias a sua multifuncionalidade, como as redes de 
internet e computadores. 

Através da gestão em rede, o Estado tem a pretensão de assegurar a efetividade 
das políticas públicas, tradicionalmente caracterizadas por ações setoriais, 
desarticuladas, centralizadoras e hierárquicas, bem como, superar a fragmentação da 
atenção às necessidades sociais, paralelismo de ações, centralização das decisões, 
informações e recursos. Com isso, o que se pode perceber é que a discussão sobre 
as redes está atrelada a um remodelamento do Estado, justificado pela crescente 
escassez de recursos e o aumento da demanda. 

No entanto, no que tange ao Estado em relação a sociedade civil, as redes que 
vem sendo estabelecidas, como reflexo do processo tecnológico e de globalização, 
têm se tornado cada vez mais dinâmicas e flexíveis, moldando-se de acordo com 
a necessidade. O estado passou a incorporar critérios de gestão e organização 
próprias do mercado, buscando flexibilizar a organização burocrática, nesse 
contexto de capital flexível, a fim de “responder” a necessidade de conectividade, e 
descentralização das esferas de atuação e articulação sociais diversas. 

Inojosa (1999) diz que “ todas as redes estão, de alguma forma, voltadas para a 
produção, quer de ideias, quer de bens e serviços para seus próprios membros, para 
o mercado ou para a sociedade (p. 119), e, a partir do foco de atuação, dividem-se 
entre as redes de compromisso social e as de mercado. 

mente usada para informar que determinado acontecimento tem caráter temporário e que se destina para aquele 
fim específico. 
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Quadro 1 – Tipos de Rede

Fonte: (Inojosa, 1999, P. 121)

A impressão que se tem é que a população, seja enquanto indivíduo ou como 
coletivo, não e perceberam mais representados no Estado, fazendo então com que 
uma gestão centralizada e setorializada não seja mais viável. Há cara vez mais 
cobranças em prol da descentralização e participação de representações sociais 
para o que é público e para o que é direcionado a sociedade em geral, “[...] mais uma 
vez os indivíduos realmente se uniram para encontrar novas formas de sermos nós, 
o povo” (CASTELLS, 2013, p. 09). 

Todavia, Cardoso (2005) aborda que, talvez, o que está ocorrendo não é a 
desintegração dos valores e significados da sociedade, mas a reconstrução da 
sua própria estrutura social; nas instituições sociais. É característico do processo 
de mudança o fazer e refazer a organização institucional; da gestão do Estado. 
Possibilitando então o desenvolvimento de uma rede multidirecional e repleta de 
interligações. 

Vale ressaltar que não foram apenas as grandes redes que alteraram sua relação 
com o Estado, ao longo do processo de globalização a sociedade vem construindo 
novos caminhos para reivindicar a representação d seus interesses e valores de forma 
mais efetiva. Castells (2013) diz que esse espaço de compartilhamento de dores e 
esperanças ocorre também no espaço livre e público da internet, onde os indivíduos 
formaram redes em consonância coa suas opiniões ou filiações organizacionais. 

Na particularidade do cenário brasileiro, o espaço de participação e gestão 
via órgãos representativos, de deliberação, de planejamento, de execução, 
de supervisão e controle dos planos, programas e projetos sociais, tornou-se 
evidenciado e fortalecido, a partir de um redesenho na sua organização, pautado 
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em uma proposta de gestão em rede, denominada Rede Socioassistencial. Esta 
proposta foi favorecida quando da construção da Lei Orgânica de Assistência Social 
(LOAS), do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e da Política de Assistência 
Social (PNAS), que chamou para si uma gestão mais participativa e descentralizada. 
Participativa, porque o controle social constituiu-se como um importante mecanismo 
de participação da sociedade e da construção social do país, sendo os Conselhos 
da Política de Assistência Social, compostos no âmbito federal, estadual e municipal, 
enquanto espaços legalmente constituídos para o exercício desta política.

Entretanto, vale lembrar que o campo social é espaço de disputa, e a lei, por 
si só, não garante a efetivação de direitos, de gestão democrática e participativa; a 
luta continua nos espaços de abertura como os Conselhos. A credibilidade ao que 
é público precisa estar no consciente coletivo, para qualificar a cidadania, e para 
isso, é necessário enxergar o coletivo e não o individual, ir de encontro ao egoísmo 
e a competitividade, seja ela individual ou mesmo, entre organizações, pois na 
rede podem-se ter alguns pontos com mais ligações que outros, mas não superior. 
Todavia, ressalta-se que as entidades da sociedade civil, não estão para substituir o 
papel do Estado na implementação da Política de Assistência Social. 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS-2004) aponta que, “[...] 
somente o Estado dispõe de mecanismos fortemente estruturados para coordenar 
ações capazes de catalisar atores em torno de propostas abrangentes,” (PNAS, 
2004, p. 47). Para tanto, a administração pública necessita desenvolver estratégias, 
para cumprir com os princípios da Política de Assistência Social. Tais princípios foram 
estabelecidos desde a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), aprovada em 
dezembro de 1993, dando início a gestão pública e participativa da assistência, na 
estruturação de novas bases e diretrizes, através da IV Conferência, conhecida como 
LOAS-10. A princípio, a referida política esteve regulamentada pela Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS), através da Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 
1993, do primeiro texto da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), de 1998 
e das Normas Operacionais Básicas (NOB/97 e NOB/98).

A Norma Operacional Básica de 2005 teve como objetivo disciplinar a 
operacionalização da gestão da Política de Assistência Social (2004), bem como 
deliberar sobre as funções desta, as quais se definem pela proteção social 
hierarquizada, dividida entre Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social 
Especial (PSE), a Vigilância Social e a defesa dos Direitos Socioassistenciais. De 
modo que, em cada um destes níveis foi criada uma rede, em que se articulam as 
unidades públicas e organizações da sociedade civil. 

A Proteção Social Básica (PSB) é executada através dos Centros de Referência 
de Assistência Social (CRAS),da rede de serviços socioeducativos direcionados para 
grupos geracionais; dos benefícios eventuais e da prestação continuada, dos serviços 
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e projetos de capacitação e inserção produtiva. O CRAS é um órgão importantíssimo 
na implementação e execução da Proteção Básica, pois é a porta de entrada da 
assistência, atuando como mediador entre seus membros, outras instituições sociais 
e o Estado. 

Desta forma, a dinâmica da Rede Socioassistencial em defesa dos direitos 
de cidadania deve considerar o cidadão e a família como sujeitos protagonistas da 
rede de ações e serviços, em que se faz preciso criar espaços e oportunidades 
para o exercício da cidadania ativa no campo social, bem como possibilitar à auto-
organização do cidadão e de sua família.

Os municípios que não se habilitaram à gestão plena ou à básica recebem 
recursos da União por intermédio do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), 
para, progressivamente, avançar na implementação da PNAS, como responsabilidade 
da gestão inicial. Assim, os municípios devem manter os dados dos subsistemas e 
aplicativos da REDE SUAS atualizados e inserir no Cadastro Único as famílias que 
se encontrem em situação de vulnerabilidade social. 

No âmbito da gestão básica, portanto, o município deve assumir a gestão da 
Proteção Social Básica (PSB) na Assistência Social e ter como responsabilidade a 
organização da sua rede, por meio dos CRASs. Tendo ainda que ofertar programas, 
projetos e serviços socioassistenciais

Outro âmbito de gestão é a plena, onde cada município deve ter a capacidade 
de gestão total dos serviços socioassistenciais, com ênfase na organização da Rede 
de Proteção Básica e Especial. É nesta direção que o SUAS e, igualmente a PNAS, 
orientam a implementação da Política de Assistência Social, no sentido de que todos 
os municípios alcancem uma gestão descentralizada, para potencializar a função 
protetiva das famílias em situação de vulnerabilidade social. 

2 | 	REDE SOCIOASSISTENCIAL DE JOÃO PESSOA NO ÂMBITO DA PROTEÇÃO  
SOCIAL BÁSICA 

Segundo a Topografia Social da Cidade de João Pessoa (2010) compete a 
SEDES promover a universalização do direito à proteção e à inclusão social, 
através do SUAS, sendo assim organizada em nível de direção, assessoramento, 
aconselhamento (Conselhos da Assistência Social, Criança e Adolescente, Idosos, 
Segurança Alimentar, Pessoa com Deficiência, Conselhos Tutelares), atenção 
instrumental (gestão meio) e nível de execução programática (Diretoria de Assistência 
Social – DAS, Diretoria de Economia Solidária e Segurança Alimentar – DIRECONSAN 
e Diretoria de Organização Comunitária e Participação Popular – DIPOP). A DAS é 
responsável por acompanhar, monitorar e assessorar os serviços da Proteção Social 
Básica, Proteção Social de Média e Alta Complexidade, informando e orientando 
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às coordenações e unidades no cumprimento do que lhes tipifica conforme as 
determinações legais. 

A pesquisa em tela se apresentar como instrumento de conhecimento da 
realidade da Proteção Social Básica em João Pessoa, com ênfase na atuação dos 
CRASs, no sentido de possibilitar uma análise crítico-reflexiva da realidade em foco, 
a partir de princípios fundamentados no direito, no aprimoramento da rede, a fim de 
possibilitar uma assistência social com mais qualidade.

Portanto, na particularidade de João Pessoa, no âmbito da Proteção Social 
Básica, encontram-se certos obstáculos quanto à operacionalização e o acesso 
dos serviços, uma vez que, o andamento das ações esbarra na distribuição de 
responsabilidades, na descentralização de poder, na transparência das atividades 
e no controle social amplo. Na pesquisa em tela, pretende-se refletir sobre os 
desdobramentos da Rede Socioassistencial local, especificamente os CRAS, 
conforme anteriormente mencionado, partindo, primeiramente, do mapeamento da 
rede de proteção básica, na sequência, enfatizaremos na distribuição e ações dos 
CRAS, analisando suas possibilidades e limites de articulação e operacionalização. 

Os resultados da pesquisa, expostos a seguir, foram decorrentes das análises 
dos dados obtidos pela Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário, nos Registro 
Mensais de l Atendimento(RMA) , no período de janeiro de 2015 à abril de 2016, e o 
mesmo período de 2017, revelados à partir de quadros, tabelas e gráficos. Inicialmente 
realizamos um mapeamento dos serviços oferecidos pela Proteção Social Básica do 
município, segundo a localização geográfica em que estão inseridos. O município 
de João Pessoa possui atualmente 11 CRASs, distribuídos de acordo com a Tabela 
1 abaixo, conforme os RMA(MDSA,2016/2017), podendo assim no decorrer dos 
meses seguintes ter ocorrido alguma mudança de localização das unidades citadas.

Tabela 1 – Distribuição dos Crass Por Zonas Geográficas de João Pessoa/Pb.
Fonte: Sistematização Da Pesquisa, Com Base Nos Dados da Mdsa (2017).



Diálogo Conceitual e Metodológico das Ciências Sociais Aplicadas com outras Áreas do Conhecimento 2 Capítulo 1 8

A pesquisa revelou que dos 11 CRASs do município, 04 estão na zona oeste, 
01 na zona leste, 04 na zona sul e 02 na zona norte. Observa-se que a distribuição é 
desigual, principalmente se compararmos com o número de bairros de cada região, 
conforme os dados do IBGE (2010), como demonstrado no Gráfico 1, abaixo.

Gráfico 1 – Distribuição dos CRAS em João Pessoa/PB, segundo sua localização por 
zonageográfica e número de bairros

Fonte: Sistematizado pela pesquisa, com base nos dados do RMA (MDSA, 2016/2017) e IBGE (2010).

Percebem-se no Gráfico 1 que as zonas com maior número de bairros são 
as mesmas que possuem o menor número de CRAS, confirmando-se assim uma 
enorme desigualdade na distribuição dos CRASs, o que certamente deve dificultar a 
gestão dos serviços oferecidos aos usuários. 

Das ações realizadas nos CRASs, descritas nos RMA (MDS, 2016/2017), 
identificou-se 4 ações em rede no período de janeiro a abril de 2016 e o mesmo 
período de 2017, demonstradas na tabela abaixo:

Tabela 2 – Ações em rede realizada nos CRASs

Fonte: Sistematizada pela pesquisa, com base nos dados do RMA (MDSA, 2017).
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Segundo a tabela 2, ao compararmos os primeiros quatro meses do ano de 
2016 e 2017, verificamos um aumento em todos os encaminhamentos em 2017, 
com destaque para o número de famílias encaminhadas para atualização cadastral 
no Cadastro Único, chegando a quase dobrar esses atendimentos, enquanto os 
encaminhados para acesso ao BPC e para os CREASs, permaneceram os mesmo. 
Infelizmente os encaminhamentos descritos nos RMA são insuficientes para 
caracterizar a existência de uma ação em rede, conforme determina o SUAS. Na 
tabela a seguir, estão descritos o total de atendimentos individualizados ou a famílias, 
no período de janeiro a abril de 2016 e o mesmo período de 2017.

Tabela 3 – Total de Atendimentos Individualizados ou a Famílias
Fonte: Sistematizada pela pesquisa, com base nos dados do RMA (MDSA, 2017).

Segundo os dados da Tabela 3, ocorreu uma variação muito grande na 
quantidade de atendimentos, com destaque para 6 CRASs (Ilha do Bispo, Cruz 
das Armas, Alto do Mateus, Gramame, Valentina e Mangabeira), que reduziram o 
número de atendimento em mais de 50%, enquanto nos demais CRASs o número de 
atendimentos foi maior. Mesmo com essa variação entre um aumento e redução de 
atendimentos nos CRASs, em 2017, o número de atendimentos reduziram. Percebe-
se a fragmentação de ações, de propostas que não estão em consonância com o 
que delibera a PNAS e o SUAS, quanto ao modelo de gestão para a Política da 
Assistência Social.
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3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao diversos processos de mudança que foram trazidos pela globalização, na 
particularidade do cenário brasileiro, passaram a requerer do poder publico maior 
intervenção diante do acirramento do processo de crise económica, especialmente 
nos últimos anos em consequência das reinvindicações por mais representações 
sociais. Como resposta, programas sociais são executados a partir da lógica do 
funcionamento em rede, cujo objetivo é ampliar a participação da população naquilo 
é público e do interesse geral.  Desse modo, para atender às demandas, de forma 
descentralizada, um novo modelo de gestão é proposto, com vistas a viabilizar 
o acesso aos serviços sociais, especialmente, da Proteção Social, através da 
intersetorialidade na Rede Socioassistencial, por meio dos Centros de Referência 
da Assistência Social (CRAS).

Pois, há uma idealização na sociedade, de que a ação em rede, é um padrão 
organizacional capaz de expressar, em seu arranjo de relações, ideias políticas e 
econômicas inovadoras, as quais podem “resolver” problemas com mais eficiência 
e eficácia, passando, deste modo, a constituir-se numa proposta democrática de 
realização de ações, “indispensável” aos vários setores das políticas sociais. 

A rede local apresenta inúmeros os desafios, como anteriormente sinalizados. 
Assim, os desafios para a implementação e desenvolvimento desejável da Rede 
Socioassistencial são muitos, alguns podem ser amenizados ou superados através 
de um adequado planejamento. Desta feita, sendo o CRAS a porta de entrada para 
o acesso à Assistência Social, e tendo como uma de suas funções a gestão da Rede 
Socioassistencial, necessita-se, para uma boa articulação, estabelecer “contatos, 
alianças, fluxos de informações e encaminhamentos entre o CRAS e as demais 
unidades de proteção social básica do território” (ORIENTAÇÕES TÉCNICAS-MDS, 
2009, p. 21), com o objetivo de promover a proteção social básica das famílias 
referenciadas. Desta maneira, verificaram-se no município de João Pessoa/PB uma 
insuficiência das unidades CRASs, como também, uma desarticulação entre as 
unidades que compõe a Rede Socioassistencial e entre as demais políticas sociais.
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